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O impulso que vai adquirindo a idéa da Liga 

das Nações ou, em linguagem mais franca, a 

Liga para impôr a paz, como se diz na Ameri- 

ca, tomou tal incremento que não carece de de- 

fensores para que se tome bem a serio. Como 

acontece em todas as reformas racionais, tem 

inimigos ou amigos traiçoeiros nos dois campos 

opostos. Meia dúzia de chauvinistas que pro- 

curam adornar-se com os rêfetos desacreditados 

da brilhante armadura da Prussia, apodam-na 

em altos gritos de extravagancia pacifista. Meia 

dúzia de pacifistas ou de semi-pacifistas dão-lhe 

um tal ou qual apoio aparente só com o fim de 

lhe tirarem toda a valia e de transformarem um 

remedio drástico em fútil calmante. Porém uma 

causa (jue tem o apoio publico de homens como 

o Presidente Wilson, o ex-Presidente Taft, o 

general Smuts, os eruditos literatos Lord Bryce 

e Lowell, Presidente da Universidade Harvard, 
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e do imparcial jurista Lord Parker, pode despre- 

zar esses dois extremos. 

Para que a idéa geral venha a ser uma força 

capaz de estabelecer em bases solidas uma lei 

das nações efectiva, restaurada e amplificada 

tem de considerar-se os meios de a pôr em pra- 

tica. Caducou o antigo sistema de aceitar o cos- 

tume ou de fazer convenções voluntárias sanc- 

cionadas por uma opinião geral indefinida. A 

nova lei requer um tribunal e um julgamento: 

a nova justiça requer conselheiros para formu- 

lar decretos e meios de execução adequados e 

rápidos para os manter. 

Pode-se aceitar como facto que os alicerces 

duma Liga de Paz já estão lançados pela aliança 

de varias nações livres contra Guilherme da Ale- 

manha, cuja divindade é o Estado prussiano; 

contra Caríos da Austria, cuja divindade é a sua 

dinastia; contra a oligarquia magyar, cuja divin- 

dade é a supremacia de raça; e contra os reinos 

satélites e as províncias subjugadas cuja adesão 

durará só emquanto prosperar a tirania. A abo- 

lição dessa tirania 'é ,uma das primeiras condi- 

ções para se chegar a uma paz que mercerá ser 

firmada por acordos melhores e mais duradou- 

ros do que os tratados habituais. A restituição 

no Ocidente não se fará á custa das nações opri- 

midas do Oriente; a restituição é de justiça, não 

é assunto para regateio. 

Tudo isto tem de ficar bem assente primeiro 

que se possa pensar em admitir como sócias ou 

obreiras desta Liga as Potencias Centrais. Se- 

gundo se depreende das afirmações oficiais, está- 
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se longe de poder contar que a Alemanha queira 

tomar parte numa Liga das Nações — a não ser 

como chefe dela. A única sociedade que deseja- 

mos ou podemos aceitar é uma sociedade em que 

não predomine nenhuma potencia. Uma Liga re- 

forçada e bem organisada, apoiada na actual união 

militar das Potencias Ocidentais, com exclusão 

das Potencias Centrais, seria, ainda que incom- 

pleta, em todo o caso um grande passo dado e 

teria mais eficácia para restringir futuras agres- 

sões do que as alianças e as convenções sem or- 

ganisação. Indubitavelmente o ideal é uma Liga 

que abrace a Alemanha transformada moral- 

mente e um grupo de Estados do leste da Eu- 

ropa, porém que em nada se pareça com o mo- 

ribundo império austro-hungaro. No entretanto 

a Liga não carece ter á sua disposição a força 

militar do mundo todo. Basta dispor duma força 

militar bem organisada e suficiente para deter 

qualquer veleidade de agressão. Isto emquanto 

a condições preliminares. Se ha quem julgue 

que elas se possam dispensar ou iludir, declaro- 

me desde já em oposição. 

Como se deve então organisar a Liga das 

Nações? Evidentemente por uma convenção so- 

lene e explicita, convenção cuja união se conso- 

lide pela renuncia até certo ponto por parte de 

todos os contractantes do poder soberano inde- 

pendente e em particular do direito de ser juiz 

na propria causa; pois foi posta á prova e falhou 

absolutamente a idéa duma autoridade que ope- 

rasse só pela persuasão, á qual cada um a seu 

bel-prazer, obedece ou desatende. 
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Essa renuncia á soberania constitue ainda 

para muitos publicistas um obstáculo insuperá- 

vel. Esquecem-se que numa certa medida a re- 

nuncia aos direitos individuais e á vontade pro- 

pria é a base de todo o acordo publico ou parti- 

cular. Todos os compromissos, grandes ou pe- 

quenos, põem peias á liberdade do contractante. 

E' essa na verdade a propria essencia dum com- 

promisso. Nenhum dos membros da União Pos- 

tal, a qual inclue quasi todos os governos civi- 

lisados, é senhor absoluto na questão de fran- 

quias postais. O ponto a resolver é se a medida 

de liberdade que se perde é compensada pelo 

proveito que se espera do contracto. Um artigo 

qualquer não pode nascer do nada; tão pouco o 

podem os direitos: assim como na física a acção 

vem sempre acompanhada pela reacção, assim 

não se criam direitos na politica sem que se 

imponham deveres e restrições. Diz-se que o 

direito e a liberdade da defeza propria é inalie- 

nável. E' facto inegável como ultimo recurso, 

tanto para um individuo como para uma cole- 

ctividade. Não obstante, as leis das nações cfvi- 

lisadas põem limites ao direito da defeza propria. 

Isto nota-se sobretudo nas leis inglezas. 

A primeira obrigação duma Liga de Nações 

é a de salvaguardar os seus membros da agres- 

são militar. Cada membro compromete-se a não 

fazer justiça por suas próprias mãos —isto é, o 

que ele julga ser jusiiça —e obriga-se a prestar 

auxilio contra qualquer ataque que venha de fóra. 

Segue o dever de estabelecer meios sistemáticos 

e equitativos de resolver contendas. Só se pode 
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fazer entrega da liberdade de manter os próprios 

direitos em troca duma garantia rasoavel de jul- 

gamento e justiça. Depois, como a lei das nações 

contém muitos pontos duvidosos (defeito que se 

nota em todos os regulamentos que se baseiam 

em costumes), é preciso encontrar meio de a 

emendar e definir. Para levar a efeito estes pro- 

pósitos, a Liga carece dum corpo representa- 

tivo com autoridade para fiscalisar as operações 

dos orgãos especiais e fazer respeitar as suas 

resoluções. Se deve ou não armar-se esse corpo 

da autoridade de promulgar mandados executi- 

vos, é assunto que ainda está em discussão. Sou 

de opinião que, a não se conceder logo, virá a 

conceder-se mais tarde essa autoridade. 

O mais detalhado esboço dum projecto viável 

v apresentado até hoje em Inglaterra é o de Lord 

Parker. E' um trabalho de muito estudo que di- 

vide o assunto em vinte capítulos. Não me pro- 

ponho citá-los nem examiná-los na ordem em 

que se apresentam. Pouco se ocupam de regu- 

lamentos internos; constituem o primeiro ras- 

cunho do memorandum e não das clausulas 

da lei. 

O primeiro pela ordem e pela importância 

trata do reconhecimento formal e explicito deste 

principio que todas as contendas se devem re- 

solver por meios pacíficos. Emquanto a esses 

meios tem Lord Parker um sistema seu: pro- 

põe deixar para mais tarde a questão dum tri- 

bunal permanente, atendendo á dificuldade ex- 

cessiva de resolver a representação que devem 

ter as diferentes nações que constituem o tribu- 
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nal de forma a evitar o risco de parcialidades e 

outros males; não impõe contudo a obrigação de 

recorrer ao tribunal existente na Haia. Lord 

Parker deseja, segundo parece, que a Liga fale 

aos seus membros da seguinte forma: «Poderá 

haver bastante demora primeiro que nos possa- 

mos entender sobre a forma a dar ao tribunal 

permanente das nações. No entretanto, as con- 

tendas poder-se-hão levar perante o tribunal da 

Haia ou perante qualquer arbitro da escolha das 

partes, ou ainda poderá estabelecer-se uma via 

por meio de tratados especiais firmados por dois 

ou mais membros; porém por um modo ou outro, 

deveis todos tomar o compromisso de procurar 

de boa fé uma solução pacifica. Eis a condição 

fundamental da sociedade.» 

Esta idéa de Lord Parker parece-me aceitá- 

vel. Na aplicação não daria provavelmente mais 

de dois tipos de tratados gerais de arbitragem 

os quais com o tempo viriam a consolidar-se e 

a formar uma convenção única e geral. Não se 

me afigura, contudo, tão difícil como o declara 

Lord Parker a criação dum tribunal verdadeira- 

mente judicial. Os estadistas que se reunirem 

para fundar a Liga das Nações tomarão indubi- 

tavelmente a peito levar a cabo a sua tarefa. Esta 

conferencia em nada se parecerá com a de Haia 

na qual o fito duma das grandes Potencias foi 

procurar por todos os meios entravar as pro- 

postas em discussão emquanto que o empenho 

dalgumas das Potencias mais pequenas não pas- 

sava do desejo de se salientar a todo o preço. 

Sendo os conferentes homens de capacidade, 
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imbuídos dos mesmos princípios fundamentais 

e resolvidos a chegar a um acordo pratico, as 

dificuldades cessem de amedrontar. Para os que 

conhecem os detalhes das Conferencias da Paz 

de 1899 e de 1907 parecerá desnecessário, po- 

rém para outros será util avisar que a consti- 

tuição e o modo de proceder dessas reuniões são 

absolutamente incompatíveis com a instituição 

duma Liga das Nações. 

Visto Lord Parker relegar para mais tarde a 

criação dum tribunal permanente, não lhe chama 

a atenção a diferença que existe entre o tribunal 

de julgamento e um conselho de conciliação. E' 

este um ponto de grande importância que não 

escapa á maior parte daqueles que teem , estu- 

dado o assunto a serio, ponto que Mr. Taft tor- 

nou bem saliente ha tres anos. Porém faz parte 

do projecto de Lord Parker um conselho geral 

de direcção cujas funções, como facilmente se 

nota, seriam de facto quasi judiciais e que esse 

conselho se veria obrigado para este e outros 

fins de especialisar o trabalho por meio dum 

sistema de comissões. Deve-se notar que mes- 

mo os projectos que incluem uma judicatura 

formal não propõem conceder-lhe autorisação 

imediata para dar força ás suas sentenças. Por- 

tanto o método de Lord Parker não se afasta 

tanto de outros como á primeira vista se pode- 

ria julgar. 

A Liga, qualquer que seja a sua organisação, 

garanteria os seus membros contra quaisquer 

actos de agressão cometidos por estranhos. Te- 

ria de definir o que se entende por actos de 
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agressão. Uma nação que recusasse ou que dei- 

xasse de dar os passos necessários para que uma 

contenda tivesse uma solução pacifica seria de- 

nunciada por uma resolução especial do Conse- 

lho e, sendo membro da Liga, perderia esse pre- 

vilegio. Assim que se desse parte ao Conselho 

de qualquer acto de agressão, os membros da 

Liga teriam de romper as relações diplomáticas 

e comerciais com a nação transgressora. Caso 

isto não desse o resultado deseiado, a pedido do 

Conselho, certos e determinados membros da 

Liga que representassem as principais poten- 

cias militares e navais, seriam encarregados de 

proceder militarmente. (Lord Parker passa por 

cima dos problemas militares que se apresenta- 

riam. Seria possível levar a efeito com eficacia 

e prontidão uma acção combinada sem que de 

antemão se tivesse estabelecido um estado maior 

geral? Duvido. Porém esse ponto como o do tri- 

bunal judicial poderá discutir-se mais tarde. O 

que importa desde já é a aceitação do princi- 

pio.) 

O conselho de Lord Parker seria portanto um 

corpo revestido de importantes poderes. O plano 

de constituição apresentado por ele é novo e en- 

genhoso. «Cada membro da Liga teria de nomear 

um membro do Conselho. Porém no caso duma 

resolução especial (isto é, uma resolução que 

obrigasse a Liga a tomar medidas de coação 

económicas ou militares) seria necessário, não 

só uma maioria de votos dos membros presen- 

tes, mas também uma maioria de votos dos con- 

selheiros representantes dos membros da Liga 
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já indicados (as Grandes Potencias executivas) 

sobre os quais recairia o emprego da força mi- 

litar.» Evitar-se-hiam assim muitas questões 

embaraçosas de representação e contribuição; é 

provável que nunca se ofereceria ocasião de ser 

preciso definir com exactidão esta parte do pro- 

jecto. Pois, estando a Liga uma vez bem esta- 

belecida, não parece provável que houvesse dis- 

sensões internas ou agressões de fóra que che- 

gassem ao ponto de ser preciso recorrer á força. 

Concebe-se facilmente a possibilidade de so- 

brevirem, devidas a interesses desencontrados, 

divergências capazes de desintegrar a Liga. As 

alianças não são eternas, nem são infalíveis as 

constituições, porém estando bem combinadas 

podem dar optimos resultados no futuro como, 

apesar de imperfeições, teem dado pelo passado. 

Além disso é claro que, a ficar a Alemanha fóra 

da. Liga, se deve esperar que ela ponha nova- 

mente em pratica as artimanhas reveladas ha 

pouco no intuito de induzir os membros da Liga 

a entrar em combinações contrarias ao espirito 

dos seus objectivos, ou de destruir por qualquer 

forma a confiança mutua. No entretanto Lord 

Parker não descurou a necessidade de prevenir 

os acordos secretos. Emquanto a este assunto, 

é evidente que se utilisariam com mais proba- 

bilidade de êxito as mesmas artes contra uma 

aliança sem organisação. Reduzida que ficasse 

a uma potencia militar de segunda ordem, a 

Alemanha sob um regimen militar, continuaria 

a constituir um perigo neste sentido. Resta só 

um meio de pôr dique a este perigo, é o duma 
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bem constituída Liga das Nações que ambicio- ' 

nam a paz. 

Lord Parker rejeita absolutamente a proposta 

pouco ponderada da Sociedade Ingleza da Liga 

das Nações, «que se admita na Liga qualquer 

Estado civilisado que deseje entrar para ela». 

Essa clausula inadmissível vem modificada pela 

propria Sociedade por uma timida intimação que 

a Liga teria de julgar da civilisação do candida- 

to; porém civilisação não é o termo proprio. A 

Alemanha moderna está civilisada, a muitos res- 

peitos super-civilisada; arguimos que esse tipo 

prussiano de civilisação é um tipo péssimo que 

não convém numa sociedade que se respeita. 

Lord Parker propõe, ao contrario, que se admita 

um novo membro unicamente por resolução es- 

pecial do Conselho depois de se ter certificado 

que o candidato aceita os princípios fundamen- 

tais e que nos seus actos se. deixará guiar por 

eles com toda a lealdade. E' uma declaração 

franca e o único meio seguro de salvaguardar 

os interesses de todos. Não quer isto dizer que 

a Liga formará uma especie de club exclusivo! 

«Nenhuma nação se poderia excluir permanen- 

temente; poder-se-hia esperar que com o correr 

do tempo nenhuma nação ficaria fóra da Liga.» 

No projecto de Lord Parker nada se diz com 

respeito a desarmamento; o que parece indicar 

que não se poderia impor essa condição desde 

logo, mas que ela viria naturalmente em seguida 

ao estabelecer-se a confiança geral. Exactamente 

como na sociedade europeia passou de moda os 

homens trazerem espada em resultado de haver 
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mais segurança publica e melhor administração 

de justiça, as quais puzeram fim ao receio de 

ladrões de estrada e suprimiram as brigas par- 

ticulares, permitindo só o duelo debaixo de re- 

gra. O duelo sobreviveu muito tempo e ainda 

permanece nalguns paizes; porém comparado 

com arruaças e rixas sempre é um progresso. 

Neste ponto estou de perfeito acordo com Lord 

Parker. 

Parece existir a opinião que os Estados de 

segunda ou terceira ordem Tiesitariam em tomar 

parte numa liga de paz com o receio que, tend 

eles abandonado parte da sua soberania absoluta, 

perderiam a independência e ficariam reduzidos 

a méros protectorados das Grandes Potencias. 

Tal receio não é bem fundado. Potencias como 

a Dinamarca e a Holanda teriam tudo a ganhar 

entrando na Liga. Achar-se-hiam em muito me- 

lhor situação do que actualmente para resistir 

a qualquer pressão externa pois a sua indepen- 

dência e isenção de qualquer ataque á mão ar- 

mada estariam garantidas pela força militar de 

toda a Liga. Teriam pela primeira vez o direito 

reconhecido de voto em todos os conselhos ge- 

rais e não unicamente em convenções especiais. 

Não poderiam contudo esperar ter voto igual em 

todos os assuntos: não consta que em companhia 

alguma o voto do accionista que tenha cem acções 

seja egual ao do que possue mil. 

Será, na verdade, preciso, por qualquer meio 

(o de Lord Parker ou outro), obstar a que as 

Grandes Potencias ou a maioria delas se vejam 

obrigadas por uma combinação das potencias 
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secundarias a aceitar uma orientação onerosa 

que não aprovem. Este perigo vem claramente 

indicado por certas maiorias ficticias obtidas nas 

Conferencias da Haia. Emquanto ao perigo con- 

trario de que as Potencias maiores se combinas- 

sem para repartir em esferas de influencia as 

mais pequenas, responde-se que tal conspiração 

só poderia fomentar-se por meio de acordo se- 

creto e que os acordos secretos estariam expres- 

samente proibidos pela constituição da Liga. Por 

peores que fossem os seus desígnios, as Poten- 

cias grandes nunca estariam de acordo em nu- 

mero suficiente para constituírem uma maioria 

material. Basta observar o que se está dando 

actualmente nas tentativas da Alemanhs, da 

Austria e da Hungria para chegarem a um 

compromisso com respeito ás suas ambições 

iniquias na Polonia. 

Um dos grandes objectivos da Liga é posto 

de parte por Lord Parker. Considera-o, eviden- 

temente, como assunto para desenvolvimento 

ulterior que não carece de ser tratado expres- 

samente pela convenção constituinte: é a res- 

tauração e a mais ampla definição da lei das na- 

ções. Neste assunto tem a primazia a proposta 

de Mr. Taft. O Conselho da Liga ou uma comis- 

são formada e especialmente reforçada de mem- 

bros desse Conselho, passaria por meio duma 

série de conferencias a formular as suas con- 

clusões sob a forma de ordens provisórias; es- 

tas ordens seriam apresentadas aos governos 

das potencias constituintes e, não havendo den- 

tro dum período marcado nenhuma nota discor- 
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dante, tornar-se-hiam obrigatórias. Seria um 

processo longo e sujeito a demoras e a embara- 

ços. Assim seria, e assim convém que seja. 

Numa jurisdição não se elabora um codigo bom 

num ano ou em dois. Dado um inicio de paz 

segura durante o qual a obra se pudesse fazer 

adequada e deliberadamente, não seria um pe- 

ríodo excessivo contar-se com cinco anos para 

a primeira apresentação de resultados definidos, 

ou dez anos para o seu acabamento. 

Para que se obtenha êxito em todos ou em 

alguns dos fitos a que se propõe a Liga da Paz, 

é preciso que todos venham munidos duma boa 

fé inicial, uma boa vontade constante e duma 

pertinácia sem limites. Estas não faltarão. A 

obra nem mesmo terá começo a menos que os 

delegados das nações livres se reunam imbuídos 

do proposito elevado e serio indispensável para 

satisfazer estas condições. Havendo fé, coragem 

e paciência poderá fazer-se, far-se-ha a grande 

Liga da Paz. 




